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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HI-LEX AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO SARTORI - SP024628

RODRIGO EDUARDO FERREIRA - SP239270
MARCOS JOSE IORIO DE MORAES - SP391121
VICTOR TAVARES COELHO MEIRA E OUTRO(S) - MG206748

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO - MG062660
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
CABIMENTO.
1. A a extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do débito na via 
administrativa, após a propositura da ação. Nessa hipótese, o entendimento desta 
Corte Superior é no sentido de ser cabível a condenação ao pagamento de 
honorários de advogado com base no princípio da causalidade, ainda que não 
efetivada a citação. Nesse sentido: REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; REsp 
n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 23/9/2021; REsp n. 
1.854.592/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5/3/2020, DJe de 31/8/2020; REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.   
2. Agravo interno não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
CABIMENTO.
1. A a extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do débito na via 
administrativa, após a propositura da ação. Nessa hipótese, o entendimento desta 
Corte Superior é no sentido de ser cabível a condenação ao pagamento de 
honorários de advogado com base no princípio da causalidade, ainda que não 
efetivada a citação. Nesse sentido: REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; REsp 
n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 23/9/2021; REsp n. 
1.854.592/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5/3/2020, DJe de 31/8/2020; REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.   
2. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 303/311) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CABIMENTO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
 

A agravante alega que:
 
O Art. 26 da Lei de Execução Fiscal (LEF) é muito claro ao dispor que “se, 
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antes da decisão de primeira instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a 
qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus 
para as partes”.
Até porque, vale ressaltar, o pagamento foi efetuado não apenas antes da 
decisão/sentença de 1º grau, mas em momento anterior à própria juntada do 
despacho que ordenou a citação da executada, cuja publicação foi ainda 
posterior, conforme pode se observar da sentença (fl. 109):
(...)
E se não há litígio e nem relação jurídica processual consolidada, e 
considerando que a dívida foi integralmente quitada antes do despacho 
citatório ser proferido, também não há o que se falar em “vencido” ou em 
“sucumbente”.
(...)
Portanto, à luz dos artigos supracitados, é completamente descabido 
considerar a executada, ora Agravante, como “sucumbente” ou “vencida” se 
quando a relação jurídica processual se aperfeiçoou já não existia mais débito 
tributário ou qualquer possibilidade de litígio. Não deve haver, pois, 
honorários advocatícios sucumbenciais.
 

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo 

seu não provimento.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A Corte de origem, ao dar provimento ao recurso de apelação interposto pelo 

recorrido, ponderou que:
 
Cinge-se a controvérsia no arbitramento de honorários advocatícios na 
hipótese de pagamento extrajudicial do débito fiscal após o ajuizamento e 
antes da citação do executado.
Pois bem.
Inicialmente, cumpre salientar que a condenação em honorários advocatícios 
decorre do princípio da causalidade, ou seja, em regra, quem deu causa à 
propositura da execução deve arcar com o pagamento das despesas 
processuais.
(...)
Portanto, por regra, nas Execuções, o executado dá causa à propositura da 
ação, haja vista não ter adimplido voluntariamente o crédito executado. Logo, 
mesmo que não impugne ou apresente embargos à execução, será condenado 
a custear a verba honorária.
No presente caso, verifica-se que a Execução Fiscal foi distribuída em 
02.09.2016, tendo o pagamento ocorrido em 26.09.2016 e o despacho inicial 
para citação sido proferido em 28.09.2016, sendo incontroverso que o 
pagamento ocorreu após o ajuizamento da Execução Fiscal.
Logo, resta patente que o inadimplemento da apelada deu causa à instauração 
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do procedimento executivo e, por conseguinte, deve esta arcar com os ônus 
sucumbenciais.
 

Verifica-se que a extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do 

débito na via administrativa, após a propositura da ação.

Nessa hipótese, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de ser cabível 

a condenação ao pagamento de honorários de advogado com base no princípio da 

causalidade, ainda que não efetivada a citação. Confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO PELO EXECUTADO ANTES DA SUA 
CITAÇÃO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. I - Na origem, o 
presente feito decorre de execução fiscal objetivando que seja pago valor 
referente a crédito tributário consignado em CDA. Após infrutífera tentativa 
de citação, o ente munícipe peticionou requerendo a extinção do feito e a 
condenação da executada em honorários advocatícios, em razão do 
pagamento extrajudicial do débito. Por sentença, julgou-se improcedente o 
pedido de honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida II - A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que são devidos honorários advocatícios pela parte 
executada à Fazenda Pública na hipótese de a execução fiscal ser 
extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito 
tributário, realizado posteriormente ao ajuizamento do feito, 
ainda que efetuado antes da citação da contribuinte. In verbis: REsp 
1.854.592/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5/3/2020, DJe 31/8/2020; AgInt no AgInt no REsp 1.425.138/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 
16/8/2019 e AgInt no AREsp 1.067.906/PE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017. III - Recurso 
especial provido. (REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. QUITAÇÃO DO DÉBITO, NA VIA ADMINISTRATIVA, 
APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, MAS ANTERIOR À CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. CABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMARAGIBE/PE A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. Na origem, trata-se de 
Execução Fiscal objetivando a cobrança de débitos tributários municipais, 
integralmente quitados na esfera administrativa após o ajuizamento da 
demanda, mas antes da citação do devedor. Após requerimento da própria 
exequente, o feito foi extinto, nos termos do art. 924, inc. II, c/c o art. 925, 
ambos do CPC/2015, sem arbitramento de honorários advocatícios, sob o 
fundamento de que a aplicação da regra da causalidade demandaria a citação 
válida, o que foi mantido pelo Tribunal Estadual. 2. São devidos honorários 
advocatícios ao ente público, nos casos em que a execução fiscal tenha sido 
extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, 
ainda que efetuado antes da citação do contribuinte. 3. Isso, porque o 
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da 
dívida executada e do pedido da execução, e, em homenagem ao princípio da 
causalidade, leva o executado a arcar com o adimplemento integral dos 
honorários advocatícios, por ter dado causa ao ajuizamento da ação, 
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consoante previsto nos arts. 85, §§1°, 2° e 10 c/c art. 90 do CPC/2015. 4. 
Desta feita, ainda que ausente a triangulação da relação jurídica, o 
simples ajuizamento da execução implicou despesas para a 
Fazenda exequente, que provocou o Judiciário para cobrança de 
valores a ela devidos, após a lavratura do auto de infração por 
conta do inadimplemento do contribuinte. Logo, a Fazenda 
exequente não pode ser prejudicada pelo exercício de um direito 
legítimo, qual seja, a propositura da execução fiscal para cobrança 
de débito fiscal líquido e certo, sendo impositiva a aplicação do 
ônus de sucumbência ao executado que confessou, reconheceu e 
pagou o débito. Precedentes: AgInt no REsp 1.927.753/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 
1º/7/2021; AgInt no AgInt no REsp 1.425.138/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019; AgInt 
no REsp 1.848.573/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/6/2020, DJe 5/6/2020. 5. Recurso 
Especial do MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE provido, para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que proceda ao 
arbitramento dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85 do 
CPC/2015. (REsp n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 23/9/2021.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO PELO EXECUTADO ANTES DA SUA 
CITAÇÃO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 1. Cuida-se de 
inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que não condenou a parte 
executada em honorários advocatícios, mesmo tendo dado causa à ação 2. 
Sustenta o recorrente que o ajuizamento da demanda ocorreu por culpa do 
devedor, razão pela qual deve responder pelos ônus sucumbenciais, mesmo 
que a execução tenha sido extinta antes de sua citação, em respeito ao 
princípio da causalidade. 3. Na origem, trata-se de Execução Fiscal ajuizada 
em razão de débitos tributários municipais, não pagos pela contribuinte 
acima identificada. Posteriormente ao ajuizamento da demanda, o executado 
efetuou o pagamento integral da dívida por meio de parcelamento 
administrativo de débitos. Adimplidos os valores, a parte exequente requereu 
a extinção do feito. O Juízo de primeiro grau extinguiu a execução, deixando 
de imputar à parte executada o adimplemento de honorários de advogado sob 
o argumento de que a aplicação da regra da causalidade demanda citação 
válida. 4. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de ser devida a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios quando a quitação extrajudicial do débito 
excutido ocorrer após o ajuizamento da ação executiva, mesmo 
antes de efetivada a citação, em homenagem ao princípio da 
causalidade, não devendo incidir a exceção prevista no art. 26 da 
LEF. (AREsp 1.442.828, Min. Benedito Gonçalves, Data da Publicação 
12/4/2019 e AgInt no AREsp 1.067.906/PE, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 13/12/2017). 5. Assim, segundo a jurisprudência do STJ, 
os honorários advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de 
extinção da Execução Fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do 
quantum, após ajuizada a ação e ainda que não tenha sido promovida a 
citação. O pagamento do débito exequendo equivaleu ao reconhecimento da 
pretensão executória (Aglnt no AREsp 896 802/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/10/2016). 6. Logo, o entendimento do 
Tribunal local vai de encontro com o Princípio da Causalidade, que prevê o 
pagamento das despesas e dos honorários por aquele que der causa à 
demanda, mesmo que a relação jurídica processual não tenha sido formada, 
pois o autor da ação não pode ser prejudicado pelo exercício de direito 
legítimo, que, no caso, é a propositura da execução fiscal. (REsp 
1.592.755/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

Documento eletrônico VDA38017059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Mauro Campbell Marques   Assinado em: 21/08/2023 20:33:13
Código de Controle do Documento: 8cbd573b-f9d0-4382-a51f-b552f8676e5b



2/9/2016 e AgRg no AREsp 759.959/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 28/9/2015). 7. É que o processo de execução também 
implica despesas para as partes. Desta sorte, na execução em si, pretendendo 
o executado quitar a sua dívida, deve fazê-lo com custas e honorários. Como é 
de sabença, "responde pelo custo do processo aquele que haja dado causa a 
ele, seja ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando 
quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já tinha 
direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
27/8/2010). 8. Recurso Especial provido. (REsp n. 1.854.592/SC, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 
31/8/2020.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. PAGAMENTO 
EXTRAJUDICIAL POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. Esta 
Corte de Justiça possui o entendimento de que "os honorários 
advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de 
extinção da Execução Fiscal em decorrência do pagamento 
extrajudicial do quantum, após ajuizada a ação e ainda que não 
tenha sido promovida a citação" (REsp 1.802.663/PA, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/5/2019). 2. Recurso 
especial provido. (REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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